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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CELSO PEREIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias registraram que o acusado trazia algo nas mãos 
e, ao notar a aproximação da viatura, saiu correndo e entrou numa 
residência. Os policiais seguiram em seu encalço, logrando êxito em 
encontrá-lo escondido num diminuto espaço de um cômodo da referida 
residência, onde foram encontradas diversas ferramentas – makitas, 
furadeiras etc. –, além de televisores e uma sacola com porção ainda não 
fracionada de cocaína, além de outro saquinho com 55 buchas da mesma 
droga, pesando em torno de 38g.

2. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova" 
(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
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o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias registraram que o acusado trazia algo nas mãos 
e, ao notar a aproximação da viatura, saiu correndo e entrou numa 
residência. Os policiais seguiram em seu encalço, logrando êxito em 
encontrá-lo escondido num diminuto espaço de um cômodo da referida 
residência, onde foram encontradas diversas ferramentas – makitas, 
furadeiras etc. –, além de televisores e uma sacola com porção ainda não 
fracionada de cocaína, além de outro saquinho com 55 buchas da mesma 
droga, pesando em torno de 38g.

2. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova" 
(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por CELSO PEREIRA 
FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu do 
habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ, que negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a condenação do 
paciente à pena de 10 anos e 10 meses de reclusão em regime inicial fechado, pela 
prática dos crimes de tráfico de drogas e receptação.

O agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas corpus, pugnando 
pela reconsideração da decisão agravada (e-STJ fls. 1540-1561).

É o relatório.

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, saliento que "a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio 
ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

Não obstante, o parágrafo único do art. 647-A do CPP admite a concessão 
de ordem de habeas corpus de ofício pelo tribunal, "ainda que não conhecidos a ação 
ou o recurso em que veiculado o pedido de cessação de coação ilegal", quando 
verificada violação ao ordenamento jurídico que implique restrição à liberdade de 
locomoção.

No presente caso, não vislumbro constrangimento ilegal a ser sanado pela 
via do habeas corpus.

No tocante à entrada forçada em domicílio sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal fixou a seguinte tese em sede de repercussão geral: "A entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade 
dos atos praticados" (Tema 280 - RE 603616, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal 
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Pleno, julgado em 05-11-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016).

A Sexta Turma desta Corte possui entendimento no sentido de que "as 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual 
prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo 
em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser 
atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

No mesmo sentido já decidiu a Quinta Turma, ao assentar que "no presente 
caso, em momento algum, foi explicitado, com dados objetivos e concretos, em que 
consistiria eventual atitude suspeita por parte do acusado. Há uma denúncia anônima e 
o fato de o acusado ter adentrado rapidamente no hotel em que estava hospedado 
quando avistou a viatura. Não existe qualquer referência a prévia investigação, a 
monitoramento ou a campanas no local. Os policiais, portanto, não estavam 
autorizados a ingressar na residência sem o devido mandado judicial" (AgRg no AREsp 
n. 1.466.216/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe de 27/5/2019).

No caso ora examinado, a abordagem policial que ensejou a prisão e 
posterior condenação dos pacientes ocorreu da seguinte forma, segundo trecho do 
acórdão impugnado que abaixo transcrevo (e-STJ fls. 1175-1177):

"Segundo apurado nos autos, a equipe de Policiais Civis Hilton Carvalho 
Chaves e Márcio Reis Daltro Barreto vinha investigando diversos furtos 
ocorridos na cidade de Foz do Iguaçu, conseguindo identificar, por imagens 
de câmeras de segurança, que o acusado Celso – vulgo ‘bailarino’ -, seria o 
possível autor dos delitos.

Contudo, as imagens possuíam nitidez de 80-85%, não de 100%, sabendo, 
ainda, que ele já não mais residia no ‘Jupira’, mas na região do ‘Braz’, de 
modo que não havia como requerer a expedição de mandado de prisão ou, 
mesmo, de busca e apreensão.

Então, decidiram fazer uma incursão na área do Braz e, coincidentemente, 
visualizaram Celso atravessando a rua, trazendo algo nas mãos. Este, por 
sua vez, ao notar a aproximação da viatura, saiu correndo e entrou numa 
residência.

Os policiais seguiram em seu encalço, logrando êxito em encontrá-lo 
escondido num diminuto espaço de um cômodo da referida residência, 
passando o apelante a xingá-los de “seus merdas, filhos da puta”.

Nesse mesmo cômodo, os agentes públicos descobriram diversas 
ferramentas – makitas, furadeiras etc –, além de televisores e, em uma 
busca mais minuciosa, uma sacola com porção ainda não fracionada de 
cocaína, além de outro saquinho com 55 (cinquenta e cinco) buchas da 
mesma droga, pesando em torno de 38g (trinta e oito gramas).

Celso residia no andar de baixo da casa e Valmir, no de cima, 
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respectivamente, inquilino e locador. [...]

Conforme acima explanado, já fazia algum tempo que o acusado Celso 
Pereira Ferreira era suspeito de praticar diversos furtos na cidade, bem como 
que havia se mudado de residência para local ainda desconhecido, sabendo 
os agentes públicos, apenas, que seria na região do Braz.

Assim, não havia como solicitarem ao Delegado de Polícia que 
representasse pela prisão preventiva, tampouco pela expedição de mandado 
de busca e apreensão, do qual deve constar, “o mais precisamente possível, 
a casa em que será realizada a diligência e o nome do respectivo 
proprietário ou morador; [...]”, nos termos do art. 243, inc. I, do Código de 
Processo Penal.

Desarrazoado, portanto, pretender-se que os Policiais Civis retornassem à 
Delegacia e relatassem a situação ao Delegado, a fim de que ele 
representasse pela busca e apreensão, a ser oportunamente apreciada pela 
Magistrada a quo e, só então, voltassem à residência para, finalmente, 
ingressar no domicílio, trâmite durante o qual, certamente, haveria nova 
evasão do acusado e dissipação de todas os bens receptados.

Há de se considerar, inclusive, que a anterior investigação do acusado, 
aliada ao fato de ele empreender fuga, tão logo avistou a viatura policial, fez 
surgir fundadas suspeitas da prática de crime, o que, de acordo com o art. 
5º, inc. XI, da Constituição Federal[1], excepciona a inviolabilidade domiciliar, 
como ocorreu na hipótese dos autos.”

 

Com efeito, "o estado flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia 
uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 
Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade na entrada dos 
policiais na residência do recorrente, pois o mandado de busca e apreensão é 
dispensável em tais hipóteses" (AgRg no HC n. 766.137/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022).

Não se vislumbra, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto 
no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, na 
espécie, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos 
do contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista 
no referido dispositivo constitucional.

Assim, conforme bem pontuado pelo Tribunal de origem, entendo 
configurados os elementos mínimos a permitir a atuação dos policiais e a exceção ao 
postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

De mais a mais, verifica-se a existência de situação emergencial que 
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência 
de razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas 
pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de 
segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude da prova apontada pela defesa.

Logo, não há que se falar em nulidade das provas obtidas por invasão de 
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domicílio, porquanto justificada em fundadas razões prévias. Nesse sentido:

"3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova."

(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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